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RESUMO 

 

O presente trabalho realiza uma análise sobre os impactos da tecnologia na 
administração pública, abordando assim a evolução do Estado e da Constituição até 
os dias atuais, revelando as dificuldades encontradas no ambiente governamental 
para a fluidez dos dados e documentos para a efetivação do acesso às informações 
públicas. As tecnologias digitais ampliaram significativamente a forma como os 
cidadãos interagem com o poder público, trazendo verdadeira transformação social e 
contribuindo para a aproximação das pessoas no seu relacionamento com o Estado. 
Entretanto, a existência de sérias mazelas sociais também ampliou o abismo existente 
nessa integração, demonstrando que um Estado tecnológico deve buscar atender a 
todos. Nesta senda, o direito constitucional se revela a base fundamental para que o 
cidadão exija que o acesso à tecnologia deva ser disponibilizado a todos os cidadãos, 
especialmente de forma a garantir que todos tenham as mesmas condições de 
igualdade. A metodologia utilizada elege as abordagens teóricas e exploratórias 
indutivas, utilizando a análise doutrinária e histórica, além de dados, informações e 
documentos de órgãos estatais. A pesquisa conclui que a as tecnologias são 
importantes, que são fruto da evolução humana e que se traduzem em um fenômeno 
inescapável da sociedade, cuja ampliação não deve parar, mas deve ser mais bem 
equilibrada.  
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Transparência; Constituição Federal; Tecnologia. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The present work carries out an analysis of the impacts of technology on public 
administration, thus addressing the evolution of the State and the Constitution to the 
present day, revealing the difficulties encountered in the governmental environment for 
the fluidity of data and documents for the effective access of public information. Digital 
technologies have significantly expanded the way citizens interact with public 
authorities, bringing true social transformation and contributing to bringing people 
together in their relationship with the State. However, the existence of serious social 
ills also widened the abyss that exists in this integration, demonstrating that a 
technological State must seek to attend everyone. In this way, constitutional law proves 
to be the fundamental basis for citizens to demand that access to technologies should 
be required for all people, especially in order to guarantee that all citizens have the 
same conditions of equality. The methodology used chooses inductive theoretical and 
exploratory approaches, using doctrinal and historical analysis, as well as data, 
information and documents from state agencies. The research concludes that 
technologies are important, that they are the result of human evolution and that they 
translate into an inescapable phenomenon of society, whose expansion must not stop, 
but must be better balanced. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A tecnologia nos últimos anos tem ocupado a cada dia um espaço cada vez 

mais relevante na vida das pessoas e das sociedades, alterando consideravelmente 

o modo como os indivíduos relacionam-se entre si, e, como não poderia deixar de ser, 

com o Estado. 

 O mundo vem sendo cada vez mais dominado pelos avanços das 

tecnologias digitais, conquistando assim um espaço social cada vez mais relevante 

em nossa sociedade. Isso é fruto da constante evolução humana desde a Revolução 

Industrial. 

 Esse domínio que as atividades humanas têm tido a cada dia com as 

tecnologias, especialmente a internet, impactaram significativamente a forma com a 

qual todos nós, cotidianamente e nas tarefas mais comezinhas, inserimos as 

tecnologias em nossas vidas. 

 Deste desiderato verificamos uma evolução na industrialização e no uso 

das tecnologias que ampliaram o desenvolvimento, modificaram as formas das 

relações de trabalho, as telecomunicações, a forma como interagimos, reduziu as 

distancias, aproximou as possibilidades, ampliou o êxodo rural e trouxe avanços 

significativos nos campos científicos. 

 É fato que nunca tivemos tantas tecnologias capazes de impactar a vida de 

tantas pessoas, revolucionando assim a forma e os comportamentos nos últimos 20 

anos.  

 A evolução das necessidades sociais trouxe uma nova sistemática da 

forma como o particular interage com o Estado, como os serviços públicos são 

colocados à disposição do cidadão e como a resposta do Estado a problemas sociais 

também se dá. Essa evolução se dá sobre duas premissas. A primeira delas, positiva, 

na qual as tecnologias impactam trazendo o avanço da modernidade e da sociedade 

brasileira. A segunda, que abre um abismo tecnológico entre as pessoas, 

especialmente, aqueles mais vulneráveis.  

 Nesse contexto, a chamada “transformação digital” se tornou o objetivo de 

empresas e de governos, tendo a oferta de serviços digitais como principal foco. No 

setor público, especificamente, o termo “governo eletrônico” -e-gov- passou a integrar 

as agendas das autoridades governamentais e a englobar uma vasta gama de 
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serviços e aplicações que têm a tecnologia digital e a internet como plataformas de 

desenvolvimento e acesso aos usuários.  

 Apesar das tecnologias digitais serem uma realidade advinda do processo 

histórico evolutivo de nossa sociedade, especialmente ampliado pelos avanços das 

últimas décadas, a sua popularização e seu acesso a todas as pessoas ainda é um 

dos maiores desafios do nosso Século. 

 O uso destas tecnologias tem por viés trazer uma ampliação 

potencializadora da sociedade, objetivando que as pessoas possam buscar assim 

uma alternativa de inserção e de apropriação de direitos e serviços que anteriormente 

não eram de fácil acessibilidade a população, especialmente, a mais carente.  

 O uso inovador das tecnologias digitais também pode franquear ao Estado 

melhores e mais adequadas formas de promover o bem público comum e contribuir 

para a redução de problemas sociais, oferecendo melhores condições de 

participatividade democrática nas decisões dos usos dos recursos públicos das 

cidades, por exemplo. 

 Notadamente, as condições dos usos tecnológicos são amplas e vão se 

expandir ao passo que os avanços tecnológicos também se expandam. O 

relacionamento do governo com a sociedade com o uso das tecnologias deve avançar 

com investimentos e incorporações multiníveis.  

 Em outro ponto, sabemos que os serviços públicos fazem parte da relação 

e da obrigação esculpida ao Estado como um dever. Quando este mesmo Poder 

Público não age para a melhoria de sua atuação em prol da sociedade, faz com que 

os direitos constitucionais e fundamentais estejam sendo negligenciados.  

 A Constituição Federal de 1988, reconheceu os serviços públicos prestados 

pelo Estado como função o desempenho de uma atividade protetora e garantidora dos 

direitos individuais considerados valiosos pelos cidadãos, os quais, num cenário de 

imensa desigualdade econômico-social atribuem maior relevância. 

 Este trabalho terá o objetivo de analisar as aplicações tecnológicas a 

disposição dos cidadãos, demonstrando assim como o acesso das pessoas aos 

serviços e aos seus direitos, fortalecem as efetividades aos direitos constitucionais 

fundamentais previstos pela Constituição Federal de 1988.  

XXXXX 
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CONCLUSÃO 

 

 

 Inicialmente, buscou-se com a presente escrita delinear os aspectos 

principais da transformação digital que impactam na realidade da sociedade, do 

Estado, e como essa relação entre administração pública e cidadão tem sido 

impactada com o avanço inescapável e vertiginoso das tecnologias. 

 Historicamente, o desenvolvimento evolutivo elementar da Sociedade da 

Informação, esse fenômeno da realidade inescapável que reúne  desenvolvimentos 

nos cenários cultural, social, econômico e político,  impôs mudanças ocorridas severas 

na sociedade como ela era conhecida. Essa mudança não passa somente por uma 

transformação nos meios produtivos, mas também por uma mudança disseminada por 

transformações que impactaram nossas formas de vida e as formas de como nós 

interagimos com o mundo a nossa volta, mas como nós interagimos com o Estado e 

como o Estado interagem conosco, criando um novo paradigma a ser explorado. 

 A revolução trazida pela tecnologia partiu do desenvolvimento tecnológico 

advindo do próprio desenvolvimento histórico, com o qual as Revoluções nos 

apresentam as origens da tecnologia e o poder delas na transformação do mundo 

moderno, na transformação humana, e nos impactos que estas mudanças causam na 

sociedade, revelam que estes movimentos foram vitais para que nós pudéssemos 

hoje desfrutar da ruptura de paradigma vivido com as tecnologias da comunicação e 

da informação, as chamadas “TIC’s”.  

 A Sociedade da Informação surge por conta destes avanços, 

especialmente os avanços ocorridos no final do Século XX e início do Século XXI, que 

trouxeram a lume, com a telefonia, internet, comunicações sociais e em rede, uma 

hecatombe de informações, que permitiram que a humanidade deste Século tivesse 

mais conhecimento do que todas as demais gerações anteriores.  

 Nesse caminhar, o Estado, este Leviatã poderoso, surgiu como ente 

preponderante para que oferecesse segurança e proteção à sociedade para que estes 

direitos fossem assegurados e válidos. Assim, com a evolução dos Direitos da primeira 

para os de segunda, terceira e quarta geração, cresce a cada dia a necessidade de 

participação da sociedade nas decisões político-administrativas, principalmente 
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àquelas concernentes à administração pública, a qual se fundamenta, principalmente, 

pelos serviços e bens disponibilizados à esta. Esta evolução atingiu os dias atuais, 

conceituando o que nós hoje chamamos de Estado Democrático de Direito, partindo 

de sua gênese, no período pós-Absolutista, em que a própria definição de uma 

dogmática jurídica apropriada demandou a importação de clássicos institutos do 

direito privado para o recém-criado direito público. Este regulador tem  seu papel 

alicerçado na manutenção da democracia, na conservação dos direitos fundamentais 

e na busca da distribuição justa e perfeita da riqueza produzida pela sociedade, entre 

tantos outros. A formação e desenvolvimento do Estado vai ao longo dos anos se 

misturando ao desenvolvimento da própria tecnologia, à medida que a evolução 

tecnológica vai sendo incorporada a este, especialmente no campo das 

telecomunicações, um avanço científico que permitiu a unificação das distâncias e a 

aproximação das pessoas.  

 Paralelamente, o direito, fenômeno da sociedade e meio estrutural no qual 

a sociedade deposita o cerne da estrutura organizacional do Estado. Desde o Estado 

Medieval até os dias atuais, a luta dos cidadãos imprimiu o direito objetivo de garantir 

aos cidadãos o exercício de direitos e garantias a estes, que são os titulares efetivos 

do poder. O constitucionalismo nasce para a regulação de poder, para assegurar a 

diversificação da autoridade, da defesa de valores fundamentais, como a liberdade, a 

igualdade e outros direitos individuais. Mas nessa nova casa de Século, o 

Constitucionalismo deu espaço a uma nova forma de desenvolvimento, conceituada 

como neoconstitucionalismo ou constitucionalismo contemporâneo, que doutrina a 

Constituição no centro do ordenamento jurídico e a interpreta o direito a partir dos 

Direitos Fundamentais, aproximando assim os direitos esculpidos nela e que são 

fundamentais, aos cidadãos. Esses direitos como acesso a informações públicas, 

educação, saúde, trabalho, previdência social, lazer, segurança, proteção à 

maternidade e à infância e assistência aos desamparados tem por finalidade a 

melhoria das condições de vida dos menos favorecidos, concretizando assim, a 

igualdade social. Assim, a Constituição deve consagrar esses direitos e promover aos 

cidadãos meios de garantias de exercício destes direitos básicos, devendo a força 

normativa da Constituição se alinhar à prática. 

 Estes poderes desenvolvidos e exercidos pelo Estado são, por sua vez, 

desenvolvidos pela administração pública, conjunto de órgãos que deve observar a 
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importância da satisfação de serviços e benfeitorias públicas da sociedade, se 

consolida como um dos pilares mais fundamentais dessa ideia de Estado. Como tal, 

necessita garantir com efetividade, que os direitos estabelecidos como fundamentais, 

que acesso a estes direitos consolide aos cidadãos o exercício da cidadania e da 

democracia. Esta consolidação se dá de várias formas, desde a ajuda aos mais 

necessitados e carentes de serviços públicos, a permitir o acesso de serviços e 

informações de interesse público a todos, com qualidade, efetividade, celeridade, 

precisão e eficiência.  

 No desenvolvimento da administração pública a tecnologia passa a ser 

inserida, inicialmente, como uma necessidade operacional, secundária, e em alguns 

pontos e momentos, absolutamente despretensiosa para a atividade pública. Mas com 

o passar dos anos, os mecanismos e as ferramentas tão espaço a softwares de 

tecnologia tão avançados, que permitem à administração pública agir, de modo 

independente, com a utilização de inteligência artificial e tecnologias capazes de 

suprir, inclusive, o trabalho humano. 

 A prestação dos serviços públicos passa a tomar uma outra forma, 

desvinculada da forma antiga e tradicional, mas voltada a um uso tecnológico, digital, 

na qual o cidadão para fazer uso do sistema público necessita também estar inserido 

e atento ao desenvolvimento tecnológico, o que torna o cidadão, um cibercidadão 

nesta quadra da história. Os serviços públicos têm sido inseridos no modelo digital 

para atender com mais qualidade e eficiência às demandas do cidadão, seus anseios, 

para que a atividade pudesse ser prestada com uma qualidade mais adequada.  

 Assim, a cidadania e a democracia, por sua vez, representam a busca por 

direitos previstos constitucionalmente cria uma nova forma para o seu exercício, que 

toma um tamanho gigante transportando-as para as plataformas digitais. Hoje, as 

tecnologias disponíveis no mercado permitem levar a discussão democrática e o 

desenvolvimento da cidadania na palma da mão do cidadão, com aplicativos, 

plataformas, portais e tecnologias de acesso a serviços remotos. Trata-se da 

virtualização do cidadão. 

 O cidadão passou nos últimos anos a posição de usuário e de participante 

das tecnologias públicas, de modo que quando o Estado age criando novos 

mecanismos que possibilitam ao cidadão o acesso a tecnologias, não lhe faz um favor, 

mas lhe retorna um benefício social e da dignidade humana. A criação destes 
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instrumentos se revelam assim não só políticas públicas informacionais, mas também 

sociais, de inclusão.  

 Ao passo que esses avanços se tornam importantes e reais, temos ainda 

que o uso destas tecnologias inovadoras ainda não resolvem muitos abismos e 

gargalos sociais que possuímos. Inicialmente, o acesso a estas tecnologias ainda é 

algo relegado a classes mais abastadas economicamente, posto o alto custo da 

internet e destes bens de consumo a população mais carente. Há ainda uma ausência 

de políticas públicas que permitam ao cidadão mais carente e mais vulnerável, acesso 

às tecnologias digitais. A interface dos sistemas digitais também se revelam uma 

problemática que exclui cidadãos que tenha incapacidade com o mundo digital em 

mexer com a tecnologia moderna, os chamados “analfabetos digitais'', que na sua 

maciça maioria, encontram-se em situação de vulnerabilidade social. As pesquisas 

mais atualizadas ainda demonstram que muitos governos, especialmente os 

municipais, ainda não estão preparados para o desenvolvimento destas tecnologias a 

serviço dos cidadãos. 

 Ao passo que as tecnologias digitais revelam o futuro da sociedade, não 

podemos esquecer que seu desenvolvimento ainda não é suficiente a todos, 

especialmente, aos mais carentes, vivam em grandes centros urbanos, vivem em 

cidades dos rincões brasileiros. Entendo assim que os interesses públicos, ainda não 

tenham a devida abrangência e atenção das tecnologias digitais a favor dos cidadãos, 

criamos uma ruptura digital na sociedade da informação, uma sociedade que nasceu 

para incluir a todos, mas que se consolida em excluir os que não estejam digitalmente 

inseridos. 

 A Administração Pública, por não estar dissociada dessa nova realidade, 

vem sendo instada a enfrentar as consequências que esse novo modelo de 

estruturação social acarreta, com impactos incidentes sobre todos os âmbitos da vida 

em sociedade, particularmente a partir do advento da Internet.  

 Dessa forma, observamos que há um caminho longo e de muito 

desenvolvimento para que as tecnologias possam ser efetivadas como verdadeiros 

instrumentos de inclusão democrática e cidadã, permitindo assim a todos os cidadãos 

uma real participação na vida democrática, onde seu posicionamento possa ser 

realmente observado no desenvolvimento das questões mais importantes e sensíveis. 

Onde este cidadão possa efetivamente ser ouvido, possa fiscalizar, possa exigir 
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direitos, possa usufruir de serviços públicos, possa ser verdadeiramente o titular do 

poder constitucional estabelecido na carta de 1988.   

 A utilização da tecnologia em prol da efetividade do Estado Democrático de 

Direito, de maneira a permitir principalmente um melhor acesso dos cidadãos às 

decisões e aos serviços públicos de Estado, assim como o seu aperfeiçoamento no 

que se refere à criação, melhoria e gerenciamento de políticas públicas, o que poderá 

contribuir, é o maior desafio destes novos tempos. 
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